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A VISÃO DAS EMPRESAS PÚBLICAS DE INFORMÁTICA ESTADUAIS SOBRE 
BOAS PRÁTICAS DE INCLUSÃO DIGITAL ATRAVÉS DE APLICATIVOS MÓVEIS

Sérgio Braga1, Yago Rabelo Daltiba2, Josiane Ribeiro3 e Lucas Zanotto4 

RESUMO
O objetivo deste artigo é fazer um estudo das experiências de inclusão digital via go-
vernança pública em três estados brasileiros (Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo) 
e avaliar as percepções dos gestores das empresas públicas de informática estaduais 
sobre os projetos de inclusão digital via aplicativos móveis desenvolvidos por estas 
empresas. Para tanto, efetuamos um estudo sistemático dos aplicativos desenvolvidos 
pelas empresas públicas de informáticas dos estados acima citados (CELEPAR, PRO-
DESP E PROCERGS), bem como fizemos uma avaliação do grau de sucesso destes 
aplicativos. Como metodologia, além de entrevistas semiestruturadas com gestores 
envolvidos na implementação dos projetos, efetuamos a análise de quatro dimensões 
básicas dos aplicativos, quais sejam: (i) grau de sucesso e permanência; (ii) difusão e 
número de instalações; (iii) avaliação dos usuários e; (iv) responsividade. A partir da 
análise dessas quatro dimensões, elaboramos um índice de boas práticas do uso de 
aplicativos móveis que nos permite identificar algumas boas práticas de governança 
digital mediante uso de aplicativo, bem como a avaliar a percepção dos gestores do 
grau de sucesso destas experiências para a inclusão digital do cidadão mediano.

PALAVRAS-CHAVE
Inclusão digital; boas práticas; aplicativos móveis; governança digital.

ABSTRACT
The objective of this article is to study the experiences of digital inclusion through public 
governance in three brazilian states (Paraná, Rio Grande do Sul, and São Paulo) and 
to evaluate the perceptions of managers of state-owned it companies regarding the 
digital inclusion projects via mobile applications developed by these companies. To do 
so, we will conduct a systematic study of the applications developed by the state-owned 
it companies mentioned above (CELEPAR, PRODESP, AND PROCERGS), as well as 

1	  Doutor, UFPR, Bolsista Produtividade CNPQ, sssbraga@gmail.com
2	  Graduando, bolsista PIBIT, UFPR, yago.rabelo@ufpr.br
3	  Graduanda, bolsista PIBIC, UFPR, josiane.rib12@gmail.com
4	  Graduando, pesquisador voluntário, CNPq, UFPR, ldzanotto@gmail.com
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evaluate the degree of success of these applications. As methodology, besides semi-
-structured interviews with managers involved in the implementation of the projects, we 
analyze four basic dimensions of the applications, namely: (i) degree of success and 
permanence; (ii) diffusion and number of installations; (iii) evaluation of users and; (iv) 
responsiveness. Based on the analysis of these four dimensions, we develop an index 
of good practices in the use of mobile applications that allows us to identify some good 
practices of digital governance through the use of applications, as well as to assess 
the managers’ perception of the degree of success of these experiences for the digital 
inclusion of the average citizen.

KEY WORDS
Digital inclusion; good practices; mobile applications; digital governance.

INTRODUÇÃO

Desde, pelo menos, o início do século XXI, tem surgido uma ampla literatura 

sobre o uso de aplicativos na administração pública no contexto da governança digital 

(ARAÚJO; LEMOS, 2018; ARAÚJO, 2019; LI, 2016). Mais recentemente, destaca-se 

o surgimento de uma literatura sobre a aplicação de inteligência artificial no campo 

da administração pública, o que traz a ideia de um movimento de substituição dos 

aplicativos por formas mais centralizadas de governança digital. Por outro lado, es-

tudos recentes dão conta da permanência do interesse sobre o tema dos aplicativos 

governamentais e ferramentas de inteligência artificial, com importância crescente na 

administração pública brasileira, não obstante o tema ser objeto de análise sistemática 

há algum tempo (ARAÚJO, 2019). Sabe-se que o Brasil está entre os países onde mais 

se gasta tempo no celular diariamente (média de três horas e 45 minutos, acima da 

internacional), à frente do Japão, Canadá, Estados Unidos e Reino Unido, e usuários 

brasileiros aumentaram em 40% o volume de downloads de aplicativos entre 2016 e 

2019 (APP ANNIE, 2020).

A despeito desse interesse, é relevante levantar que o país apresenta cenário 

de exclusão digital, em que a população mais vulnerável economicamente usa mais 

o celular do que a banda larga (em 2018, 56% dos usuários de internet usaram so-

mente celular para isso, o que é compreensível, uma vez que o aparelho tem custo 

mais acessível do que o de um computador), mas existe, por exemplo, a dificuldade 

em cobrir o custo contínuo dos planos de internet, o que é um prejuízo à participa-

ção frequente (CGI.BR, 2019). O acesso ao conteúdo disponibilizado na plataforma 

eletrônica pode ser realizado em computadores de mesa (desktops), que, segundo o 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), estão disponíveis em 44% 

dos lares brasileiros.

Dentro desse contexto brasileiro, ainda de desigualdade, tanto no acesso à in-

ternet, quanto no uso dela como ferramenta central nas relações entre governo e ci-

dadão, em nível regional, despontam várias iniciativas de uso de aplicativos móveis, 

como ferramentas de inclusão digital pelos governos estaduais brasileiros.  

OBJETIVOS

Nesse contexto, o objetivo deste artigo é fazer um estudo das experiências 

de inclusão digital via governança pública em três estados brasileiros (Paraná, Rio 

Grande do Sul e São Paulo) e avaliar as percepções dos gestores das empresas 

públicas de informática estaduais sobre os projetos de inclusão digital via aplicativos 

móveis, desenvolvidos por estas empresas. Para tanto, além da análise de entre-

vistas efetuadas com os gestores, efetuamos um estudo sistemático dos aplicativos 

desenvolvidos pelas empresas públicas de informáticas dos estados acima citados 

(Celepar, Prodesp e Procergs), bem como faremos uma avaliação do grau de suces-

so destes aplicativos.

MÉTODOS

Como metodologia, além de entrevistas semiestruturadas com gestores envolvi-

dos na implementação dos projetos, efetuamos a análise de quatro dimensões básicas 

dos aplicativos, quais sejam: (i) grau de sucesso e permanência; (ii) difusão e número 

de instalações; (iii) avaliação dos usuários e; (iv) responsividade. A partir da análise 

dessas quatro dimensões, elaboramos um índice de boas práticas do uso de aplicati-

vos móveis, que nos permite identificar algumas boas práticas de governança digital 

mediante uso de aplicativo, bem como a avaliar a percepção dos gestores do grau de 

sucesso destas experiências para a inclusão digital do cidadão mediano.  

BASES TEÓRICAS

No Brasil, o uso de internet móvel e de dispositivos móveis, como tablets e 

smartphones, tem crescido a taxas mais altas do que a média mundial nos últimos 

anos. O uso desses dispositivos tem modificado a forma como as pessoas interagem 

entre si e com as empresas ao redor, e também tem grande potencial para alcançar 

as relações governo-governo, governo/empresa e governo-cidadão. A presença da 
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mobilidade no Brasil se evidencia através do crescimento do uso da Internet móvel e 

do aumento significativo de dispositivos móveis a cada ano (ANDRADE et al., 2013).

Araújo e Lemos (2018) concluem que a oferta de aplicativos no setor público 

indica, por um lado, a busca por atualização tecnológica para colocar o município e o 

estado na esteira do desenvolvimento de “cidades inteligentes”. Por outro lado, busca 

ampliar o poder de comunicação pública, seja na forma bidirecional e unidirecional, 

fazendo com que os aplicativos se tornem, definitivamente, uma ferramenta para a 

comunicação pública.

Com base nesse ponto de partida, as bases teóricas do estudo encontram-se 

em trabalhos recentes de Wilson Gomes e Sérgio Amadeu e colaboradores sobre a 

temática. Como nos informa Wilson Gomes em sua prospecção dos trabalhos sobre 

democracia e governança digital, no mundo “há uma respeitável e bem-documentada 

coletânea de best practices em vários subcampos da democracia digital” (GOMES, 

2019, p. 40), dentre os quais se destacam os trabalhos focados em governança de-

mocrática (WHITSON; DAVIS, 2001; ROWE; BELL, 2005; KOUSSOURIS; CHARA-

LABIDIS; ASKOUNIS, 2011; ALLAH et. al., 2014), dentre outros. Dentre os estudos de 

“boas práticas” acima mencionados e realizados em escala internacional, podemos 

mencionar, em primeiro lugar, o amplo levantamento efetuado por Allah et. al. (2014). 

Com efeito, o ponto de partida dos autores é a constatação, efetuada por diversos 

pesquisadores em escala internacional, de que a qualidade dos portais de governança 

digital afeta o grau de uso e de satisfação dos cidadãos com a qualidade dos serviços 

por ele prestados (ALLAH et. al., 2014). A partir dessa premissa, os autores propuse-

ram uma metodologia para avaliar as “boas práticas” observadas nos portais gover-

namentais, metodologia baseada no mapeamento das dimensões básicas dos portais 

das organizações. 

Não é sem razão de ser, portanto, que o interesse pelo tema vigente já há algum 

tempo na literatura internacional também repercutiu no Brasil, dando ensejo a diferen-

tes trabalhos sobre o assunto (MATOS, 2020). Para realizar um mapeamento desses 

trabalhos, efetuamos uma busca em algumas bases de dados disponíveis na internet, 

tais como o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes), o buscador Google Acadêmico e referências bibliográficas 

dos dois trabalhos de doutorado que serviram de referência para este artigo (ARAÚ-

JO, 2019; MATOS, 2020). Mais especificamente, quanto aos buscadores, optou-se 
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por filtrar os trabalhos que, como mencionado, avaliaram iniciativas reais de uso de 

aplicativos móveis no Brasil, especialmente em nível subnacional, mas não somente 

nesse nível, listados por meio das palavras-chave “m-government”, “governo móvel”, 

“governo eletrônico móvel” e assemelhados, levantadas com base nos conceitos men-

cionados anteriormente. Com isso, temos que o corpus desta revisão é composto por 

sete trabalhos principais, entre artigos científicos, teses e dissertações, que têm como 

foco específico a análise do uso de aplicativos nas esferas subnacionais do governo 

brasileiro (QUADRO 1).

Quadro 1 – Corpus da Revisão Bibliográfica

Autor(es) original(is) Objeto e objetivos

Centeno, Andrade & Sou-
za (2015)

Investigar a política de aplicativos móveis e os próprios aplicativos 
disponibilizados pelo governo do estado de São Paulo.

Engrazia & Dutra (2015)

"(...) realizar a análise da iniciativa do governo do Estado do Rio Grande 
do Sul em M-governo, a partir da classificação do estágio de amadure-
cimento dos serviços disponíveis no aplicativo RS Móvel (...)." (Ibid; p. 
201).

Lima (2017)
Analisa os “aplicativos móveis de interesse público” disponíveis no Guia 
de Aplicativos do governo federal e as políticas públicas relacionadas 
ao tema.

Araujo & Lemos (2018)

“(...) apresenta um mapeamento dos aplicativos para dispositivos mó-
veis disponíveis aos cidadãos pelo poder executivo do governo do Es-
tado da Bahia e da Prefeitura Municipal de Salvador. Busca-se analisar 
suas funcionalidades, serviços, setores e atividades (...).” (Ibid., p. 1).

Guimarães et. al. (2019)
"(...) investigar as premissas na sua concepção, bem como a análise e 
avaliação da experiência implementada" pela Prefeitura de Belo Hori-
zonte após o lançamento do aplicativo PBH APP.

Araújo (2019)
Analisa a experiência de governo móvel na cidade de Salvador, exami-
nando 94 aplicativos de dispositivos móveis utilizados por prefeituras 
das capitais brasileiras, sob a ótica da comunicação política.

Matos Neto (2020)
Mapeia, investiga e avalia a percepção de usuários de 203 aplicativos 
de 43 órgãos do setor público brasileiro, nas três esferas de poder 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) disponibilizados no Google Play.

Fonte: Elaboração dos autores.

Nesse artigo, desenvolvemos algumas ideias contidas nesses estudos, elabo-

rando um “índice de boas práticas” de governo móvel baseado nas seguintes dimen-

sões: 

1) Grau de sucesso e impacto: tal como mensurado pelas categorias “perma-

nência”, “engajamento” e “difusão”. Classificamos as categorias da seguinte forma: i) 



9

num primeiro nível, que denominamos “permanência”, estão aqueles aplicativos que 

apenas sobreviveram desde a data de sua criação, sem propiciar um elevado número 

de downloads, sem provocar o engajamento dos cidadãos e sem repercutir fora no 

estrito grupo de referência dos usuários dos aplicativos; ii) um segundo “grau de su-

cesso” refere-se àquelas experiências de “governança móvel” que provocaram algum 

engajamento da população, seja através de um elevado número de avaliações, ou de 

comentários às páginas dos aplicativos; iii) por fim, temos uma terceira categoria, que 

se refere àqueles aplicativos que, além de cumprirem os requisitos acima, tiveram im-

pacto fora da categoria estrita de usuários das plataformas, provocando impacto social 

na sociedade mais ampla, através de matérias na imprensa, premiações, etc. 

2) Adesão social: tal como mensurado pelo número de instalações dos aplica-

tivos fornecidos pelas plataformas. Extraímos o número de downloads dos aplicativos 

das plataformas Google e depois normalizamos com o índice de 0 a 1. 

3) Avaliação dos Usuários: mensurada pelas notas de 1 a 5 fornecidas pela 

plataforma Google Play. 

4) Índice de responsividade: definido pela razão entre o número de comentários 

feitos nos aplicativos e o número de respostas dados às observações dos usuários 

pelos desenvolvedores. 

No próximo item, apresentamos os resultados obtidos da aplicação dessa me-

todologia. 

RESULTADOS

O universo empírico da pesquisa foram 26 aplicativos (n = 26) desenvolvidos 

no âmbito do sistema PIÁ-Celepar e disponibilizados para uso em telefones celulares 

pelas lojas de tecnologia Android da Google Play Store e de tecnologia iOS da Apple 

App Store (App Store). Cabe esclarecer que, neste artigo, se entende como aplicativo 

o programa de computador concebido para processar dados digitalmente, facilitando 

visualização e reduzindo tempo de execução de uma tarefa pelo usuário, que pode ser 

baixado para equipamentos móveis, tais como smartphones e tablets. Estes recursos 

digitais, que não são pré-instalados, geralmente, estão disponíveis nas plataformas de 

distribuição chamadas lojas de aplicativos. Eles começaram a aparecer em 2008 e, 

normalmente, são operados pelo proprietário do sistema operacional móvel, como App 

Store e Google Play, por exemplo. Alguns aplicativos são gratuitos, enquanto outros 
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devem ser comprados. Geralmente, eles são baixados da plataforma para um dispo-

sitivo de destino, mas às vezes podem ser baixados para notebooks ou computadores 

de mesa (BRENDZA; HOWARD, 2014).

Optou-se por centralizar este estudo na tecnologia Android, pois essa possui 

93,2% do mercado brasileiro de dispositivos móveis (MATOS, 2020). Com isso, bus-

ca-se verificar a presença de conceitos aplicados à governança digital, identificando 

os critérios previstos pelos desenvolvedores no exercício da governança por meios 

eletrônicos, com tecnologia e recursos da mobilidade digital (m-Gov). Nossa proposi-

ção básica é a de que, a partir deste universo inicial de 26 aplicativos, pode-se definir 

um subconjunto de “boas práticas” de aplicativos móveis como sendo aquelas onde se 

verificam alto grau de difusão ou aceitação social, são permanentes, provocam engaja-

mento e repercussão em outras mídias, além de possuir maior grau de responsividade 

e de satisfação do usuário, e que tais boas práticas podem ser mensuradas através da 

elaboração de índices quantitativos. 

Os 26 aplicativos para dispositivos móveis mantidos atualmente pelo governo 

do Paraná e que constituem nosso universo empírico inicial de análise estão ilustrados 

na figura abaixo:

Figura 1 – Aplicativos da Celepar na Google Play Store

Fonte: Plataforma Google Play (2023).
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Ao todo, estão listados 31 aplicativos na plataforma da Celepar, no Google Play. 

Desses, 26 são de acesso ao público e oito de acesso exclusivo aos funcionários ou 

usados para comunicação interna ao governo, tais como os aplicativos “Ponto Cele-

par” (para registro de ponto dos funcionários da Celepar e controle de suas atividades 

diárias), “SISDC Treinamento” (de uso dos coordenadores municipais de defesa civil), 

“APPA - Apontamentos NC” (aplicativo para registro de ocorrências no Porto de Para-

naguá e adjacências), “Rede Paraná” (aplicativo visando a conexão em rede de servi-

dores do estado do Paraná e sem registro de uso na plataforma), “Doador Impedido”, 

(aplicativo voltado para Serviços de Hemoterapia do estado do Paraná, visando a faci-

litar a consulta de doadores impedidos), “Asterisco Paraná” (Aplicativos voltados para 

servidores públicos), “Consulta DFE” (aplicativo de consulta e processos, e o “Coleta 

de Patrimônio” (aplicativo de inventário de patrimônio público). 

Boa parte destes aplicativos esteve inativa ou foi pouco acessada durante o pe-

ríodo desta pesquisa, não gerando impactos relevantes. Foram analisados, portanto, 

apenas os aplicativos que tinham como objetivo primário o atendimento aos cidadãos 

e que estiveram ativos durante o período da pesquisa (março a setembro de 2023), 

provocando algum impacto social. 

Na Google Play Store, os aplicativos acima são descritos como de classifica-

ção livre (conteúdo adequado a todas as idades) e recebem categorização, quanto à 

natureza do seu conteúdo, nas seções “ferramentas”, “corporativo”, “finanças”, “produ-

tividade” ou “educação”.

Os dados a seguir são apresentados conforme a ordem das categorias no ban-

co de dados. O aplicativo PerigosaMente não está incluído devido a impossibilidade 

dos codificadores de encontrá-lo para download na Play Store.
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Tabela 2 – Dados coletados da Google Play Store

N Aplicativo Data cria-
ção

N
downloads

Av. 
Usuá-
rios

N avalia-
ções

Comentários
Usuários

Respos-
tas

1 Copel Mobile 02/07/2012 500.000 3,4 4.508 1.169 70
2 1 Habilitação-Detran 04/04/2017 100.000 4,1 942 451 301
3 Bombeiros-Paraná 14/07/2017 5.000 4,8 44 25 0
4 Consumidor.Gov.Br 02/02/2017 100.000 2,1 1.210 883 614

5 Cultura-Paraná 18/05/2017 1.000 4,3 20 8 0
6 Detran Inteligente 16/05/2019 100.000 4,1 2.132 358 249
7 Emergência Paraná 190 10/02/2018 100.000 2,7 409 303 191
8 Escola Paraná 08/10/2017 1.000.000 3,8 7.316 1.863 515
9 Farmácia Do Paraná 21/08/2018 10.000 3,1 95 34 0
10 Jogo Da Memória 28/03/2018 5.000 n n n n
11 Jogo Das Palavras 28/03/2018 100 n n n n
12 Menor Preço 28/11/2016 500.000 3,0 4.828 2.631 2.256
13 Nota Paraná 18/02/2016 1.000.000 3,4 11.322 3.978 3.844
14 Parana-Serviços 19/03/2019 10.000 2,8 138 75 32
15 Perigosamente - O Jogo n n n n n n
16 Sanepar Mobile 09/12/2016 500.000 3,8 1.128 551 117
17 Vistoria-Digital 19/02/2018 100.000 3,1 72 35 0
18 Pia-Inteligência Artificial 27/06/2019 50.000 3,0 197 90 1
19 Investigação-Paraná 16/10/2015 100.000 4,0 899 387 25
20 Escola-Paraná Profes 16/02/2018 50.000 3,5 322 198 56
21 Fomento Paraná 18/12/2019 10.000 3,7 10 4 0
22 Melhor Hora 16/06/2020 1.000 4,1 18 11 9
23 Paraná Solidário 14/10/2019 5.000 3,0 22 12 0
24 Radio Paraná Educativa 01/07/2019 1.000 4,6 10 4 0
25 Sisdc Defesa Civil Do 

Paraná
02/03/2011 1.000 2,7 35 25 0

26 Controle De Vacinação 
Da Dengue

n 1.000 4,6 9 5 1

Fonte: Elaboração dos autores a partir da plataforma Google Play (2023). 

Essa foi a base de dados básica que utilizamos para compor os índices de boas 

práticas. Excluímos três aplicativos de nossa análise, na medida em que eles funcio-

naram apenas na plataforma App Store e mesmo de forma intermitente. Com os dados 

de criação dos aplicativos é possível identificar que, com exceção do aplicativo da 

Copel e do SIsdc da Defesa Civil do Paraná, todos os outros foram criados nos últimos 

quatro anos, 2016(3), 2017(5), 2017(4) e 2019(2).

Embora não haja resultados precisos sobre o número de aplicativos na platafor-

ma Google Play Store, sendo os dados apresentados por faixa de download, o primeiro 
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dado relevante para avaliar os impactos dos aplicativos é o número de downloads de 

cada aplicativo na plataforma Google Play, na medida em que a Apple Store não for-

nece dados sobre o número de downloads de seus aplicativos. 

Como se pode observar, dois aplicativos destacam-se pelo alto número de 

downloads: o “Escola Paraná” (um aplicativo que auxilia o acompanhamento de matrí-

culas e desempenho acadêmicos nas escolas públicas do estado) e o “Nota Paraná” 

(desenvolvido para estimular os consumidores a exigirem, no momento da compra, a 

entrega da nota fiscal, solicitando a inclusão do número de seu CPF no documento 

para, dessa forma, acumular créditos e concorrer a prêmios em dinheiro). 

Em seguida, com mais de 500.000 downloads temos o “Copel Mobile”, o “Menor 

Preço” e o “Sanepar Mobile”, aplicativos relacionados ao monitoramento de contas e 

assuntos financeiros. Num terceiro grupo, com mais de 100.000 downloads, temos o 

“Primeira Habilitação”, o “Consumidor.gov”, o “Detran Inteligente”, “Emergência Digital”, 

“Investigação Digital”, etc. Em seguida, com mais de 50.000,00, 10.000 e 1.000 vem 

os demais. Estes números formam a primeira dimensão do nosso indicador e estão 

sintetizados no gráfico abaixo.

Podemos apresentar o núcleo de nossa pesquisa que é a caracterização das 

melhores práticas dentre as experiências de governo móvel desenvolvidas pelos gesto-

res da Celepar. Para isso, definirmos um “índice de boas práticas a partir dos seguintes 

indicadores”, normalizando de 0 a 5 (maior valor observado) cada um dos indicadores 

e fazendo variar o resultado final de 0 a 5, aplicando a seguinte fórmula:

IBP = Grau de sucesso (0 a 5) + Número de instalações (0 a 5) + Nota dos 

avaliadores (0 a 5) + Índice de responsividade (0 a 5) / 2 = índice variando de 0 a 5.
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Tabela 3 - Índice de boas práticas dos aplicativos móveis no paraná

Nome do aplicativo Sucesso Instala-
ções

Usuários Respon-
sividade

Indice BP

1 Copel mobile 3,3 2,50 3,40 0,30 2,4

2 1 Habilitação-Detran 3,3 0,50 4,10 3,34 2,8

3 Bombeiros-paraná 1,7 0,03 4,80 0,00 1,6

4 Consumidor.gov.br 1,7 0,50 2,10 3,48 1,9

5 Cultura-paraná 1,7 0,01 4,30 0,00 1,5

6 Detran inteligente 3,3 0,50 4,10 3,48 2,9

7 Emergência paraná-paraná 190 3,3 0,50 2,70 3,15 2,4

8 Escola paraná 5,0 5,00 3,80 1,38 3,8

9 Farmácia do Paraná 1,7 0,05 3,10 0,00 1,2

10 Menor preço 5,0 2,50 3,00 4,29 3,7

11 Nota paraná 5,0 5,00 3,40 4,83 4,6

12 Paraná-serviços 1,7 0,05 2,80 2,13 1,7

13 Sanepar mobile 3,3 2,50 3,80 1,06 2,7

14 Vistoria-digital 3,3 0,50 3,10 0,00 1,7

15 Pia-inteligência artificial 3,3 0,25 3,00 0,06 1,7

16 Investigação-paraná 3,3 0,50 4,00 0,32 2,0

17 Escola-Paraná professores 5,0 0,25 3,50 1,41 2,5

18 Fomento paraná 3,3 0,05 3,70 0,00 1,8

19 Melhor hora 1,7 0,01 4,10 4,09 2,5

20 Paraná solidário 1,7 0,03 3,00 0,00 1,2

21 Radio paraná educativa 1,7 0,01 4,60 0,00 1,6

22 Sisdc Defesa Civil do Paraná 1,7 0,01 2,70 0,00 1,1

23 Controle de Vacinação da Dengue 1,7 0,01 4,60 1,00 1,8

Fonte: elaboração dos autores.

A tabela acima, de certa forma, unifica as diversas análises participais efetua-

das, procurando elaborar um “ranking de boas práticas” das experiências de gover-

nança móvel, desenvolvidas pela Celepar e pelo governo do Paraná desde 2012. As 

células amarelas assinalam uma pontuação maior e acima da média, que nos permite 

definir o aplicativo como sendo uma boa prática. 

Apenas a título de exemplificação, na dimensão “sucesso”, quatro aplicativos ti-

veram elevado grau de sucesso, com permanência, engajamento e impacto social. Por 

sua vez, um aplicativo pode ter um elevado “grau de sucesso”, e ter um índice mediano 

de downloads, na medida em que atinge um público mais específico, ou um baixo grau 

de responsividade, por exemplo. Por outro lado, um aplicativo pode ter uma excelente 
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avaliação dos usuários na plataforma Google Play Store, e ter um baixo grau de enga-

jamento (com poucas avaliações e comentários), baixo número de instalações, e baixo 

grau de responsividade ou responsividade nula. É o caso, por exemplo, do aplicativo 

“Bombeiros Paraná”, que foi o aplicativo melhor avaliado pelos usuários durante todo o 

período, com 4,8 de média. Entretanto, provocou somente 44 avaliações, 25 comentá-

rios, que não tiveram nenhum feedback por parte dos desenvolvedores. 

O aplicativo que teve melhor desempenho em nosso índice foi o “Nota Paraná”, 

que teve desempenho acima da média em várias dimensões, apesar de ter tido uma 

avaliação dos usuários inferior às de outros aplicativos menos qualificados no índice. 

Muitas dessas avaliações foram críticas ao aplicativo e foram acatadas pelos desen-

volvedores, revelando assim, um processo de criação de desenvolvimento de inteligên-

cia coletiva no aperfeiçoamento da plataforma.

Em segundo lugar, vem o aplicativo “Escola Paraná”, também com alta populari-

dade entre os paranaenses, especialmente após o início da pandemia de Covid-19, em 

2020, com a proibição das aulas presenciais na rede pública estadual de ensino. Este 

aplicativo teve elevado grau de sucesso, alta popularidade, avaliação média alta pelos 

usuários, entretanto, teve baixa taxa de responsividade, com os desenvolvedores não 

interagindo com os usuários. 

Em terceiro lugar, vem o “Menor Preço”, aplicativo de compras que se destaca 

pelo elevado impacto social e alta taxa de responsividade, embora seu número de 

instalações seja inferior ao dos demais aplicativos. Por fim, também se pode caracte-

rizar como boas práticas, embora num patamar inferior ao dos demais, os aplicativos 

“Detran Inteligente” e “1 Habilitação”, do Detran, “Sanepar Mobile” e “Escola-Paraná 

Professores”. 

CONCLUSÕES

A medição dos impactos que os aplicativos trazem à administração pública e 

para a vida do cidadão é uma tarefa complexa, que tentamos empreender através 

da elaboração de um indicador simples que leva em consideração várias dimensões 

dos mesmos, com informações disponibilizadas ao público e disponíveis ao cidadão 

comum. A revisão bibliográfica expôs a série de dificuldades estruturais (tecnológicos 

e de pessoal), de continuidade e aprimoramento, de criação e de manutenção dos 

aplicativos móveis governamentais — inclusive com divergências no entendimento so-
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bre os  entes que deveriam ficar responsáveis sobre o desenvolvimento desse tipo de 

recurso, se o próprio Estado ou iniciativa privada, por meio de acesso a dados aber-

tos obtidos pelo poder público (CENTENO; ANDRADE; SOUZA, 2015). Contudo, seja 

qual fosse o desenvolvedor, é notável a quantidade de pesquisadores que observaram 

como falha de governança uma perda de oportunidade ou deficiência de comunicação 

entre Estado e cidadão (LEMOS; ARAÚJO, 2018; ARAÚJO, 2019; GUIMARÃES; AL-

MEIDA, 2019). Essa ausência de interação também foi um dos elementos recolhidos 

nas entrevistas com gestores dos aplicativos móveis do governo paranaense, na me-

dida em que ficou claro que as visões dos usuários não estão exatamente no cerne do 

desenvolvimento e da aprimoração dessas ferramentas, o que pode até ser um fator a 

se considerar em uma eventual tentativa de entender as reclamações sobre funciona-

lidade que constam nos comentários analisados.

Por outro lado, é também registrada pela literatura a boa vontade dos cidadãos, 

que aceitam de bom grado iniciativas de governança pública, que os permitam resol-

ver problemas e ter acesso mais facilitado aos serviços públicos. Matos Neto (2020) 

pontuou como a nota média dos usuários para os aplicativos de poderes federais por 

ele analisados é 3,75, o equivalente a um conceito de “satisfatório quase bom”, con-

siderando uma escala de 1 a 5, em que cada nota pode ser lida como a sequência 

seguinte: “péssimo”, “ruim”, “regular” ou “satisfatório”, “bom” e “ótimo”. O autor ressalta 

que os comentários que receberam maiores notas são os que exaltam os aplicativos 

como úteis, fáceis de usar e práticos. No caso paranaense por nós analisado, essa 

nota média é pouco, mais baixa para usuários da Google Play (3,60) e mais baixa a 

ponto de mudar de conceito para os da App Store (2,85), que, em geral, reclamam da 

baixa oferta de produtos para eles e da menor responsividade. Considerando os usuá-

rios da Google Play, que é a plataforma com mais apps do governo paranaense, a nota 

média repete a situação de “satisfatório quase bom”, o que é um feito nada desprezível 

para um universo de 4,25 milhões de downloads.

Outro ponto que merece destaque é talvez uma face do aplicativo que pouco 

aparece para os usuários: a capacidade de coleta de dados gerados pelo sistema. 

Essas aplicações, certamente, mantêm uma manutenção do banco de dados com 

informações sobre os usuários, que são fundamentais para a melhoria da gestão 

pública. Falta transparência sobre o uso dessas informações, e questões sobre vigi-

lância, privacidade e proteção de dados pessoais parecem estar ainda em segundo 
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plano. Na literatura científica revisada, a falta de normas específicas, estabelecidas 

por meio de suportes legais adequados, é um dos problemas verificados pelos auto-

res em relação à transparência de uso de dados, e que também se reflete sobre uma 

descontinuidade de iniciativas, que acaba não sendo rara, porque, afinal, significa 

pouco impacto negativo sobre as metas dos gestores. Ainda em relação à legisla-

ção, no Paraná, atua desde março de 2019, um Comitê de Política Digital, vinculado 

à Casa Civil, criado por decreto estadual (Decreto N.º 786/2019) com o “objetivo de 

otimizar procedimentos, aperfeiçoar a prestação de serviços públicos estaduais aos 

cidadãos e à sociedade” (PARANÁ, 2019). A intenção é que a secretaria executiva 

do comitê coordene “a elaboração da estratégia de transformação digital do Governo 

do Estado do Paraná”. Entretanto, o decreto não faz menção às ferramentas que vi-

rão a ser utilizadas, nem estabelece o lapso temporal em que devem ser cumpridas 

as metas de atuação do comitê.

O estudo dos casos aqui registrado é de importância para o desenvolvimento de 

políticas públicas dentro da esfera estadual, mediadas pelo uso e implementação das 

novas TICs, assim como gera substrato para reflexões sobre a nova fronteira anuncia-

da por governos brasileiros, incluindo o do Paraná, com o uso de recursos de inteligên-

cia artificial para o gerenciamento de aplicativos móveis. Este trabalho também teve 

como objetivo sugerir alguns parâmetros normativos para a avaliação dessas boas 

práticas em governança, do ponto de vista do cidadão-comum, usuário dessas ferra-

mentas e facilmente inteligíveis pelos gestores das ferramentas. Outras questões de 

pesquisa extraídas tanto do diálogo com a literatura, quanto a partir dos dados por nós 

coletados na análise dos comentários e em entrevistas com gestores, serão abordadas 

em outros estudos no âmbito da presente investigação. 
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ANEXO: APRESENTAÇÃO FEITA DURANTE O EVENTO
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